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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.149/2017
DESAFETA ÁREA E AUTORIZA O MUNICÍPIO ALIENAR O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
JOÃO CARLOS DOS SANTOS, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica desafetado o imóvel localizado na Rua Coronel Joaquim Piza x Rua Carlos Ferrari, nº 186/192, correspondente ao lote 01, da quadra 55, com área de 395,00 m², objeto da Matrícula nº 2.839 do CRI local.
Proprietário: Prefeitura Municipal de Garça

Local: Rua Coronel Joaquim Piza x Rua Carlos Ferrari, nº 186/192
Lotes: 01, da quadra 55
Bairro: Ferrarópolis 
Área Territorial: 395,00 m²

Área Predial: 403,57 m²
Matrícula: 2.839 do CRI local
“O prédio de dois pavimentos (térreo e superior) sob número 186/192 da Rua Coronel Joaquim Piza, esquina com a Rua Carlos Ferrari, nesta cidade de Garça, e seu respectivo terreno correspondente ao lote 01 da quadra 55, medido 20,00 metros de frente para a Rua Coronel Joaquim Piza, por 19,75 metros para a Rua Carlos Ferrari, com área total de 395,00 metros quadrados, confrontando de um lado com o prédio nº 174 da Rua Coronel Joaquim Piza, de propriedade do Sr. José de Godoy, nos fundos com o prédio 23 de propriedade do Sr. Walter Alves de Souza.”

Art. 2º O imóvel desafetado nos termos desta Lei passa a integrar a categoria de bens dominiais ou disponíveis do Município, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a aliená-lo, mediante licitação na modalidade concorrência pública.

Parágrafo único. O preço mínimo exigido na licitação será o valor da avaliação procedida por comissão nomeada através da Portaria nº 30.159/2017.

Art. 3º A licitação facultará aos interessados o pagamento do preço em até 12 (doze) meses, sendo 20% (vinte por cento) de entrada e o restante em parcelas mensais e sucessivas atualizadas pela IPCA-FIBGE, ou índice que vier substituí-lo.

Art. 4º Reverterá para o Patrimônio Público, sem ônus à Municipalidade e independente de interpelação judicial, o imóvel objeto da presente Lei, inclusive as benfeitorias nele edificadas, sem direito a indenização, caso haja descumprimento pelo adquirente dos prazos e condições estabelecidas nesta Lei e no Edital de Concorrência Pública.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 13 de setembro de 2017.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS
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